
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.807 - RS (2015/0145962-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CELTO PEDRO DALLA VECCHIA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DE 
VANTAGEM. DECADÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM 
BASE NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme sólida jurisprudência do STJ, o prazo de decadência para a 
Administração anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
patrimoniais contínuos contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. 
Ademais, ultrapassado o prazo quinquenal para anulação do ato administrativo, a 
decadência somente poderá ser afastada se demonstrada a má-fé do 
administrado.
2. In casu, o Tribunal a quo consignou que "embora o apelante alegue que o 
prazo decandencial tenha iniciado a contar da publicação da Orientação 
Normativa MPOG nº 2, de 31/01/2007, publicada no DOU de 01/02/2007, a 
opção pelo recebebimento da vantagem em questão deu- se em dezembro de 
2011 (Evento 11 - PROCADM2), o que afasta a ocorrência da decadência do 
direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatário (art. 54 da Lei nº 9.784/99)" (fl. 200, 
e-STJ). É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.  
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.807 - RS (2015/0145962-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CELTO PEDRO DALLA VECCHIA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 347-349, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões de seu recurso. Alega:

Assim, indene de dúvidas que o decurso de mais de seis anos 
entre a publicação da mencionada orientação normativa e a pretensão de a 
Administração suspender a vantagem do servidor, ocasiona a decadência do 
direito de o Agravado extirpar a rubrica “opção função – aposentado” dos 
proventos do Agravante.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.807 - RS (2015/0145962-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8..2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

O cerne da controvérsia está em estabelecer o termo inicial do 
prazo decadencial de que a Administração dispõe para revisar ou anular seus 
atos.

A decadência, à semelhança da prescrição, é um instituto que visa 
regular a perda de um direito devido ao decurso de determinado prazo. Decorre, 
pois, de inércia de quem tem o poder ou dever de agir.

A respeito, o art. 54 da Lei nº 9.784/99 preceitua:
Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 
cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida 
de autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato.

Como se vê, na hipótese de efeitos patrimoniais contínuos, como 
no caso em apreço, o termo inicial do prazo decadencial recai na data da 
percepção do primeiro pagamento.

Ora, no caso concreto, o autor exerceu a opção pelo recebimento 
da vantagem controvertida em 10/12/2011 (evento 1, PROCADM2, p. 2), de 
modo que entre a percepção do primeiro pagamento e a revisão do ato que 
conferiu a vantagem ao autor evidentemente não transcorreu o quinquênio 
decadencial.

A demanda é, pois, improcedente.
Ressalte-se que o servidor público não tem direito adquirido a 

regime remuneratório, mas tão somente à irredutibilidade global de vencimentos. 
Está pacificado no âmbito do STF o entendimento de que o servidor público não 
tem direito adquirido a regime jurídico e remuneratório (RE 364387 AgR, 
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 15/04/2003, DJ 
09-05-2003 PP-00058 EMENT VOL-02109-05 PP-00949). Ainda, o E. STJ, tem 
jurisprudência firme no sentido de que lei nova pode extinguir, reduzir ou criar 
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vantagens, inclusive alterar a carga horária de trabalho de servidores, não 
existindo no ordenamento jurídico pátrio, a garantia de que os servidores 
continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando do ingresso 
no respectivo cargo público. O servidor público não tem direito adquirido a regime 
jurídico, sendo-lhe assegurado, apenas, pelo ordenamento constitucional pátrio, a 
irredutibilidade de vencimentos. Em se tratando de relação estatutária, deterá a 
Administração Pública o poder d e alterar mediante lei o regime jurídico de seus 
servidores, inexistindo a garantia de que continuarão sempre disciplinados pelas 
disposições vigentes quando de seu ingresso. O regime de trabalho e a fixação do 
tempo e horário de serviço podem ser mudados no interesse da Administração 
Pública. (REsp 812.811/MG, Rel.

Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJ 
07/02/2008)

(...)
Cabe destacar, ainda, que, embora o apelante alegue que o prazo 

decandencial tenha iniciado a contar da publicação da Orientação Normativa 
MPOG nº 2, de 31/01/2007, publicada no DOU de 01/02/2007, a opção pelo 
recebebimento da vantagem em questão deu- se em dezembro de 2011 (Evento 
11 - PROCADM2), o que afasta a ocorrência da decadência do direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatário (art. 54 da Lei nº 9.784/99).

Conforme sólida jurisprudência desta Corte, o prazo de decadência para a 

Administração anular os atos administrativos de que decorram efeitos patrimoniais contínuos 

contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. Ademais, ultrapassado o prazo quinquenal 

para anulação do ato administrativo, a decadência somente poderá ser afastada se 

demonstrada a má-fé do administrado.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. DECADÊNCIA 
DO DIREITO DE ANULAR O RESPECTIVO ATO. 

1. O direito da Administração Pública de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 
cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé 
(L. 9.784/99, art. 54, caput). No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento (L. 9.784/99, art. 
54, § 1º). Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de 
autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato (L. 9.784/99, 
art. 54, § 2º). [...] 

(MS 18.671/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 29/05/2013) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE REVER ATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÕES 
CONTÍNUAS. TERMO INICIAL. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 54, § 1°, DA LEI 9.784/1999. REVISÃO DO 
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. NECESSÁRIO REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Em se tratando de atos de que decorram efeitos patrimoniais 
contínuos, como aqueles decorrentes de pagamentos de vencimentos e pensões, 
ocorridos após a entrada em vigor da Lei 9.784/1999, nos quais haja pagamento 
de vantagem considerada irregular pela Administração, o prazo decadencial de 
cinco anos é contado a partir da percepção do primeiro pagamento, consoante 
reza o § 1° do art. 54 da Lei 9.784/1999. Precedentes. 

2. In casu, tratando-se de pretensão de revisão de pensão por 
morte, o termo inicial do prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999, conta-se 
a partir do primeiro pagamento errôneo, o que se deu em junho de 2004, 
findando-se o referido prazo em junho de 2009, não havendo dúvidas de que 
decaiu o direito da Administração Pública de rever, em julho de 2009, a pensão 
por morte percebida pela recorrida. 

3. A alegação da agravante de que o termo inicial do prazo 
decadencial seria 19/01/2005, data em que teria sido reconhecido o direito da 
agravada à pensão por morte, além de carecer de prequestionamento (Súmulas 
282 e 356/STF), exige o necessário reexame do conjunto fático-probatório 
(Súmula 7/STJ), vez que o Tribunal de origem limitou-se a fixar como termo inicial 
a data de 06/06/2004, quando a pensão teria sido implementada. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1452180/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
12/08/2014). 

In casu, o Tribunal a quo consignou que "embora o apelante alegue que o 

prazo decandencial tenha iniciado a contar da publicação da Orientação Normativa MPOG nº 

2, de 31/01/2007, publicada no DOU de 01/02/2007, a opção pelo recebebimento da 

vantagem em questão deu- se em dezembro de 2011 (Evento 11 - PROCADM2), o que 

afasta a ocorrência da decadência do direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatário (art. 54 da Lei nº 

9.784/99)" (fl. 200, e-STJ).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 
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probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0145962-3 REsp 1.538.807 / RS

Números Origem:  450085895320144040000  50033211620144047114  RS-50033211620144047114  
TRF4-50085895320144040000

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELTO PEDRO DALLA VECCHIA
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELTO PEDRO DALLA VECCHIA
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RODRIGO FERNANDES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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